
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PARCERIA EM OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO Nº 02/2026

Processo  : 26.12.000000025-9  

Pedido de esclarecimento 02:

1. Modelo da Solução (Pública, Privada ou Híbrida):

O edital cita a exploração conjunta da "Nuvem Pública Governamental da Procempa (Cloud

Procempa)",  contudo  engloba  requisitos  de colocation,  infraestrutura  redundante  e

conectividade  dedicada.  Solicita-se  esclarecer  se  o  modelo  de  negócio  visa  o

fornecimento/operação  de uma Nuvem Privada Dedicada,  uma Nuvem Pública(Multi-tenant),

ou uma solução Híbrida/Multicloud.

Resposta:

O presente  Chamamento Público não restringe  a  arquitetura  da  solução a  um único  modelo

tecnológico de nuvem.

O  objeto  contempla  a  estruturação  da  Nuvem  Pública  Governamental  da  Procempa  (Cloud

Procempa), abrangendo serviços IaaS, PaaS, SaaS e serviços avançados, podendo a solução ser

estruturada  mediante  arquitetura  pública,  privada,  híbrida  ou  multicloud,  desde  que  sejam

integralmente atendidos os requisitos estabelecidos no Edital.

Independentemente do modelo arquitetural  adotado, deverão ser  observados, em especial,  os

requisitos do item 5.3 – Soberania e Localização dos Dados, que estabelecem:

 5.3.1: obrigatoriedade de armazenamento e processamento dos dados no Brasil; e

 5.3.2: disponibilidade de Data Centers com padrão mínimo Tier II ou superior, sujeitos a

vistoria da contratante, ativos ou em planejamento de implantação, nas localidades de Brasília,

São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre e Região Nordeste. 

Assim, poderão ser propostas arquiteturas públicas, privadas, híbridas ou multicloud, inclusive

com utilização  de  infraestrutura  própria  da  proponente,  de  parceiros  da  proponente  e/ou  de

provedores de nuvem pública, desde que a composição da solução demonstre o atendimento

integral aos requisitos do item 5.3 e aos demais requisitos técnicos do Edital.

A expressão “Nuvem Pública Governamental da Procempa” caracteriza o serviço e sua finalidade

de atendimento ao mercado público, não significando que toda a infraestrutura subjacente deva

necessariamente utilizar uma única modalidade tecnológica. 

2. Disponibilidade Inicial da Infraestrutura (Nuvem Privada):



Caso a solução exija a entrega de capacidade em Nuvem Privada ou infraestrutura dedicada:

a) Toda a infraestrutura  computacional,  de  rede,  armazenamento  e  datacenters  exigida no

escopo  precisa  estar  100%  implantada,  homologada  e  operando  no  exato  momento  da

assinatura do contrato/homologação do resultado?

b) Ou  será  admitida  a  disponibilização/contratação  gradativa  da  infraestrutura  e  licenças

conforme a demanda efetiva e as solicitações (ordens de serviço/demandas) formuladas pela

Procempa ao longo da vigência da parceria?

Resposta:

Não se exige que toda a infraestrutura destinada à execução da oportunidade de negócio esteja

integralmente  implantada  e  dimensionada  para  a  capacidade  máxima  no  momento  da

formalização da parceria.

O Edital  prevê que a solução seja escalável  e  que as contratações possam ocorrer de forma

integral ou parcial, modular ou escalonada.

Dessa  forma,  poderá  ser  prevista  implantação  gradativa da  infraestrutura,  licenças  e  demais

recursos, conforme a evolução da demanda e o cronograma apresentado pelo parceiro.

Entretanto,  a  implantação gradativa  não  afasta a  necessidade de  atendimento  aos requisitos

mínimos  do  Edital,  inclusive  os  requisitos  de  soberania  e  localização  previstos  no  item  5.3,

quando da disponibilização da infraestrutura correspondente.

A  proposta  vinculante  deverá  apresentar  o  cronograma  de  implantação,  suas  fases,

homologação, integrações e entrada em operação. 

3. Subcontratação e Parcerias para Nuvem Pública:

Em relação ao provimento de recursos de infraestrutura e serviços avançados:

a) É  permitida  a  subcontratação  de  capacidade  de  Provedores  de  Nuvem  Pública

(Hyperscalers) nacionais ou internacionais (com região no Brasil) para compor o catálogo de

serviços?

b) É permitida a atuação em formato de ecossistema/parceria onde o credenciado atue como

integrador/broker de nuvem pública de terceiros combinada com a infraestrutura local?



Resposta:

O Edital não restringe a composição da solução à infraestrutura própria da proponente.

É admitida a utilização de parceiros para composição da solução, inclusive para implantação,

suporte técnico, manutenção e operação, desde que a proponente demonstre capacidade para

executar e sustentar a solução proposta.

Assim, poderá ser apresentada arquitetura que utilize recursos de provedores de nuvem pública,

inclusive hyperscalers, ou modelo de atuação como integrador/broker, desde que:

1. a arquitetura proposta atenda integralmente aos requisitos do Edital; 

2. sejam identificados os recursos próprios e os de terceiros; 

3. sejam definidas as responsabilidades de cada participante; 

4. a  proponente  permaneça  responsável  pela  adequada  execução  da  solução  perante  a

Procempa; e 

5. sejam atendidos os requisitos do item 5.3, especialmente quanto ao armazenamento e

processamento dos dados no Brasil e à infraestrutura de Data Centers Tier II ou superior nas

localidades previstas no item 5.3.2. 

A  utilização de terceiros,  portanto,  é  admitida,  mas  não  afasta  os  requisitos  de  soberania  e

localização estabelecidos pelo Edital.

4. Participação em Consórcio:

Considerando  a  abrangência  do  escopo  (IaaS,  PaaS,  SaaS,  conectividade  e  serviços

gerenciados),  é  permitida  a  participação  de  empresas  reunidas  em Consórcio?  Em  caso

afirmativo,  há  limitação  quanto  ao  número  de  integrantes  ou  restrição  específica  para  a

empresa líder?

Resposta:

Sim. O Edital admite a participação em consórcio ou parceria, inclusive permitindo o somatório

das  experiências  das  empresas  participantes  e  a  comprovação  conjunta  da  capacidade

econômico-financeira.

O  Edital  não  estabelece  número  máximo  de  integrantes  nem  requisito  específico  quanto  à

empresa líder.



A  composição  deverá,  entretanto,  identificar  claramente  as  responsabilidades  de  cada

participante e assegurar a capacidade de execução integral da solução proposta.

No caso de consórcio ou parceria, os integrantes poderão compor conjuntamente os recursos

necessários ao atendimento do objeto, inclusive infraestrutura, desde que a solução resultante

atenda integralmente aos requisitos do Edital.

5. Possessão e Titularidade do Datacenter

"Quanto  ao  disposto  no  item  5.3.2  sobre  a  comprovação  e  conformidade  de  datacenters

mínimo Tier  II  nas localidades citadas,  questiona-se: a contratada/participante deve possuir

instalações  de  datacenter  em cada  uma  das  regiões  elencadas,  ou  o  requisito  pode  ser

atendido por meio de contratos de colocation/locação de infraestrutura junto a terceiros?"

Resposta:

Não é exigido que os Data Centers sejam necessariamente de propriedade da proponente.

O requisito do item 5.3.2 está relacionado à disponibilidade de Data Centers que atendam às

condições  estabelecidas  no  Edital,  com padrão  mínimo Tier  II  ou  superior,  possibilidade de

vistoria e presença nas localidades indicadas: Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto

Alegre e Região Nordeste.

Dessa  forma,  a  infraestrutura  poderá  ser  própria  ou  disponibilizada  por  terceiros  mediante

contratos  de  colocation,  locação  ou  outras  formas  juridicamente  adequadas,  desde  que  a

proponente demonstre sua efetiva disponibilidade para a solução e assegure sua operação.

A  possibilidade  de  utilização  de  infraestrutura  de  terceiros  não  elimina  a  exigência  de

atendimento às localidades estabelecidas no item 5.3.2.

Essa interpretação é compatível com o item 6.3, que admite capacidade operacional diretamente

ou por meio de parceiros.

6. Formação de Consórcio e Parcerias

"No  caso  de  participação  sob  a  forma  de  consórcio  ou  alianças  estratégicas/parcerias,  a

exigência de presença geográfica nos locais especificados (Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro,

Curitiba, Porto Alegre e Região Nordeste) pode ser cumprida de forma somada/composta entre

as empresas consorciadas ou parceiras da solução?"



Resposta:

Sim. No caso de consórcio ou composição formal de parceiros, a infraestrutura necessária ao

atendimento  da  solução  poderá  ser  composta  entre  os  integrantes,  inclusive  para  fins  de

atendimento da abrangência geográfica prevista no item 5.3.2.

Assim, não é necessário que uma única empresa integrante possua Data Centers próprios em

todas as localidades indicadas, desde que a solução apresentada pelo conjunto dos participantes

disponha de Data Centers que atendam ao item 5.3.2 nas localidades requeridas.

Deverão ser  identificados os responsáveis por cada infraestrutura e demonstrada a forma de

integração e operação conjunta da solução.

7. Modelo de Arquitetura Híbrida (Nuvem Privada + AWS)

"Será  permitida  a  apresentação  de  uma  solução  baseada  em  modelo  de  nuvem

híbrida/multicloud — combinando infraestrutura de nuvem privada para determinadas cargas

de trabalho com nuvem pública de grande porte (como Amazon Web Services - AWS)? Nesses

casos, como a PROCEMPA avaliará os requisitos de localização do item 5.3.2 entre os dois

ambientes?"

Resposta:

Sim. Será admitida a apresentação de solução baseada em arquitetura híbrida ou multicloud,

combinando infraestrutura própria/dedicada com recursos de provedores de nuvem pública.

Nesse  caso,  deverão  ser  claramente  identificados  os  ambientes  utilizados,  suas  respectivas

funções,  localização  dos  dados,  mecanismos  de  integração,  conectividade,  segurança  e

responsabilidades operacionais.

A arquitetura híbrida ou multicloud não afasta os requisitos do item 5.3. Portanto:

 os dados deverão ser armazenados e processados no Brasil, conforme item 5.3.1; e

 a  solução  deverá  contemplar  a  infraestrutura  de  Data  Centers  exigida  no  item  5.3.2,

observando o padrão mínimo Tier II ou superior e as localidades ali estabelecidas.

Não  se  exige  que  cada  provedor  de  nuvem  pública  utilizado  na  arquitetura  possua,

individualmente,  Data  Centers  em  todas  as  localidades  previstas.  A  exigência  deverá  ser

demonstrada  considerando  a  composição  da  solução  ofertada,  desde  que  esta  assegure  o

atendimento integral do item 5.3.



8. Abrangência da Exigência (Solução x CSP)

"O  requisito  de  conformidade  Tier  II  e  presença  nas  localidades  referidas  aplica-se  à

infraestrutura global da solução ofertada como um todo (incluindo datacenters de apoio/borda)

ou exige-se que cada Provedor de Serviços de Nuvem (CSP) ofertado possua, individualmente,

datacenters em todas as localidades discriminadas?"

Resposta:

A  exigência  do  item  5.3.2  aplica-se  à  infraestrutura  de  Data  Centers  que compõe a  solução

ofertada, devendo a solução demonstrar a existência de Data Centers com padrão mínimo Tier II

ou superior nas localidades estabelecidas no Edital.

Não se interpreta, entretanto, que cada CSP ou hyperscaler individualmente deva possuir Data

Centers em todas as localidades indicadas.

A  proponente  poderá  compor  a  solução  mediante  infraestrutura  própria,  infraestrutura  de

parceiros,  consorciados e/ou diferentes  provedores,  desde que a  solução global  apresentada

atenda integralmente ao item 5.3.

Pontos de presença, redes de acesso, PTTs, Edge, enlaces ou outros elementos de conectividade

não são, por si só, equivalentes aos Data Centers exigidos no item 5.3.2.

9. Critérios para Datacenters "Em Planejamento de Implantação"

"Considerando a menção a datacenters 'ativos ou em planejamento de implantação',  quais

documentações e evidências formais serão aceitas para comprovar o status de 'planejamento

de  implantação'?  Haverá  um  prazo-limite  ou  marco  contratual  específico  para  que  tais

datacenters estejam plenamente operacionais e aptos à vistoria?"

Resposta:

O item 5.3.2 admite expressamente Data Centers ativos ou em planejamento de implantação.

Para  os  Data  Centers  em  planejamento,  a  proponente  deverá  apresentar  documentação  e

informações suficientes para demonstrar a existência de planejamento efetivo de implantação,

tais como localização prevista, estágio do projeto, capacidade planejada, cronograma e previsão

de  entrada  em  operação,  quando  disponíveis.  Não  há  um  prazo  limite  ou  marco  contratual

específico para que os datacenters estejam plenamente operacionais e aptos à vistoria.



10. Presença Física da Hyperscaler (AWS) vs. Conectividade Local

"Em relação ao requisito de datacenters nas localidades descritas no item 5.3.2 (Brasília, São

Paulo,  Rio  de Janeiro,  Curitiba,  Porto  Alegre e  Região Nordeste),  solicita-se  esclarecer:  a

exigência  refere-se  à  presença  física  de  datacenters  com Região/Disponibilidade  de  cada

Provedor de Nuvem Pública (CSP como a AWS), ou refere-se à capacidade da solução global

de oferecer presença geográfica, pontos de presença (PoP/Edge) e conectividade dedicada

com menor latência a partir dessas praças?"

Resposta:

A exigência do item 5.3.2 refere-se à existência de Data Centers, com padrão mínimo Tier II ou

superior, nas localidades especificadas, e não se limita à existência de pontos de presença, Edge,

PTT ou conectividade local.

Portanto, a simples existência de conectividade, PoP ou ponto de interconexão de um CSP em

determinada localidade não substitui o requisito de Data Center previsto no item 5.3.2.

11. "Considerando a exigência do item 5.7.1.8.6 de apresentação de 'documentação oficial do

fabricante  dos  appliances  propostos  para  comprovação  da  imutabilidade',  solicita-se

esclarecer:

Caso seja necessária a presença de infraestrutura em cada um dos datacenters indicados no

edital, exige-se a alocação física de um appliance de storage dedicado em cada uma dessas

localidades, acompanhado de sua respectiva documentação do fabricante?

B)  Ou  a  exigência  do  item  5.7.1.8.6  restringe-se  ao  ponto/localidade  central  onde  a

funcionalidade de imutabilidade do storage será efetivamente prestada e gerenciada dentro da

arquitetura da solução?"

Resposta:

O item 5.7.1.8.6 exige documentação oficial do fabricante para comprovação da capacidade de

imutabilidade dos appliances de storage efetivamente utilizados na solução.

O item 5.3.2 não estabelece que deva existir um appliance de storage dedicado em cada uma das

localidades relacionadas. É desejável que a latência de acesso a dados seja a menor possível,

sendo assim, procurasse deixar o armazenamento de dados no Data Center mais próximo ao

local do cliente.

Assim,  a  arquitetura  poderá  distribuir  os  recursos  de  armazenamento  entre  as  localidades,

conforme  o  desenho  técnico  apresentado,  desde  que  sejam  atendidos  os  requisitos  de



armazenamento,  imutabilidade,  proteção  contra  ransomware,  disponibilidade,  desempenho  e

continuidade.

12. "Considerando o disposto no item 5.7.1.8.6 e a utilização de serviços de armazenamento

nativos em Nuvem Pública (como o Amazon Web Services – AWS), solicita-se esclarecer:

Para  serviços  de  armazenamento  nativos  do  Provedor  de  Serviços  de  Nuvem  (CSP),  a

comprovação dos requisitos técnicos de imutabilidade (ex.: WORM/Object Lock) e segurança

poderá ser realizada mediante a apresentação de documentação técnica oficial e relatórios de

conformidade do próprio CSP, em substituição à documentação de fabricante de appliance

físico?"

Resposta:

Os requisitos do  item 5.7.1  foram estabelecidos especificamente  para appliances de storage,

inclusive com exigência de imutabilidade nativa no hardware e firmware do equipamento.

Assim,  para  a  infraestrutura  abrangida  por  esses  requisitos,  a  documentação  técnica  de  um

serviço de armazenamento nativo de CSP não substitui automaticamente a documentação exigida

para os appliances.

Além disso, eventual utilização de storage em nuvem pública deverá continuar observando os

requisitos  do  item  5.3.1,  que  determina  que  o  armazenamento  e  processamento  dos  dados

ocorram no Brasil.

13. Utilização de Parceiros/Operadoras para Composição do Backbone e Infovia

"Em  relação  às  exigências  relativas  ao  Backbone/Infovia  da  solução,  confirma-se  que  a

estrutura de rede, enlaces de fibra, rotas e pontos de presença necessários para comprovar a

cobertura nacional e em Porto Alegre poderão ser compostos por meio de parcerias técnicas e

contratos  com  operadoras  de  telecomunicações  (Carriers)  e  provedores  de  infraestrutura

terceiros?"

Resposta:

Sim. A infraestrutura de conectividade, enlaces de fibra, rotas e pontos de presença poderá ser

composta mediante parcerias técnicas e contratação de operadoras ou outros provedores de

infraestrutura.

A  proponente  deverá  demonstrar  a  arquitetura  integrada  e  sua  capacidade  de  atender  aos

requisitos de desempenho, disponibilidade, segurança, cobertura e continuidade.



14. Presença Física e Conectividade em Porto Alegre

"Para o atendimento da exigência de presença e  atuação no Ponto de Presença de Porto

Alegre,  será  aceito  o  uso  de  PTT/IX.br Porto  Alegre  e/ou  datacenters  de  parceiros  locais

interconectados  via  fibra  apagada/link  dedicado,  interligando  a  infraestrutura  local  (Nuvem

Privada) com as Regiões de Nuvem Pública (como AWS em São Paulo)?"

Resposta:

Sim,  poderão ser  utilizados PTT/IX.br,  Data  Centers  de  parceiros  locais,  fibra  apagada,  links

dedicados e outras soluções de interconexão para composição da conectividade da arquitetura.

Entretanto, é necessário distinguir conectividade de infraestrutura de Data Center.

O item 5.3.2 exige Data Center Tier II ou superior em Porto Alegre, além das demais localidades

nele indicadas. Assim, a utilização do PTT/IX.br  Porto Alegre ou de um enlace dedicado para

interligar  uma infraestrutura local a uma região de nuvem pública situada em São Paulo  não

substitui, por si só, o Data Center exigido em Porto Alegre.

A arquitetura poderá, contudo, utilizar um Data Center de parceiro em Porto Alegre, conectado às

regiões de nuvem pública por meio de enlaces dedicados, desde que a solução resultante atenda

integralmente aos requisitos do Edital.

Também deverão ser observados os requisitos de latência estabelecidos no item 5.6

15. Cobertura Nacional e Pontos de Presença (PoPs)

"No  tocante  à  Cobertura  Nacional  e  Pontos  de  Presença  (PoPs)  exigidos  para  o

Backbone/Infovia, a comprovação do atendimento poderá ser feita mediante a apresentação da

malha  gráfica  e  capacidade  de  rede  combinada  das  operadoras  parceiras  integrantes  da

solução (ou consórcio)?"

Resposta:

Sim,  a  malha  de  Backbone/Infovia  poderá  ser  composta  por  infraestrutura  própria  e  por

infraestrutura de operadoras ou parceiros técnicos.

A proponente deverá apresentar a arquitetura integrada, identificando os participantes envolvidos

e demonstrando a capacidade e os níveis de serviço resultantes.



 16. Redundância de Rotas e Enlaces (Multi-homing)

"Em relação  aos  critérios  de redundância  e  alta  disponibilidade  do  Backbone/Infovia,  será

considerada  válida  a  utilização  de  rotas  fisicamente  distintas  (path  diversity)  providas  por

operadoras de telecomunicações diferentes para garantia de resiliência e mitigação de ponto

único de falha (SPOF)?"

Resposta: 

Sim. Poderão ser utilizadas rotas fisicamente distintas, path diversity e diferentes operadoras de

telecomunicações para composição da arquitetura de redundância e resiliência.

A  proposta  deverá  demonstrar  tecnicamente  a  diversidade  das  rotas,  os  mecanismos  de

redundância e a mitigação de pontos únicos de falha.

 17. Capacidade Mínima da Infovia e Conectividade Cloud (Direct Connect)

"Para a comprovação da Capacidade Mínima de tráfego do Backbone/Infovia, no que tange à

conexão com serviços de nuvem pública (AWS), será aceito o dimensionamento por banda

contratada  em  parceiros  de  conexão  direta  (ex.:  AWS  Direct  Connect  via

Equinix/Megaport/Operadoras) em substituição a um enlace físico exclusivo e proprietário da

proponente?"

Resposta:

Sim. A capacidade de conectividade poderá ser provida por meio de serviços de conexão direta

de terceiros, desde que a solução atenda aos requisitos de capacidade, disponibilidade, latência,

segurança e escalabilidade estabelecidos no Edital.

A utilização de serviços de conexão de terceiros não afasta a responsabilidade da proponente

pelo desempenho da solução.

Também não substitui os requisitos do item 5.3.2, que se referem à infraestrutura de Data Centers

nas localidades especificadas.

O Edital estabelece links L2L de no mínimo 10 Gbps, escaláveis até 100 Gbps ou mais, além dos

requisitos específicos de latência.

18. SLA e Métricas de Latência (Nuvem Privada + Nuvem Pública)

"Considerando  os  requisitos  de  latência  máxima especificados  para a  Infovia/Backbone,  a

validação das métricas de latência entre a infraestrutura de Porto Alegre e os datacenters de



nuvem pública (ex.: AWS na região de São Paulo) poderá considerar os tempos normais de

trânsito em links dedicados operados por parceiros de telecom?”

Resposta:

Na avaliação da solução híbrida ou multicloud, as métricas de latência deverão considerar  a

comunicação efetivamente utilizada entre os pontos de origem e destino, incluindo os enlaces e

redes de terceiros que façam parte da arquitetura.

Poderão, portanto, ser utilizados links dedicados operados por parceiros de telecomunicações,

desde que o desempenho resultante atenda aos limites estabelecidos no Edital.

Os requisitos de latência são complementares aos requisitos do item 5.3,  não substituindo a

obrigação  de  atendimento  da  infraestrutura  de  Data  Centers  e  da  localização  dos  dados

estabelecidas naquele item.

O item 5.6.5 estabelece latência de até 2 ms entre o Data Center da Procempa e o Data Center

mais próximo da credenciada, enquanto o item 5.6.6 estabelece latência de até 30 ms entre o Data

Center mais próximo da contratante e a sede do cliente final da Cloud Procempa.

19.  Cobertura  Geográfica  dos  Datacenters:  "Considerando  que  o  Chamamento  Público

estabelece requisitos relacionados à infraestrutura de Data Centers em diferentes localidades

do território nacional, incluindo Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre e

Nordeste, solicita-se esclarecimento quanto à possibilidade de participação de interessados

que possuam infraestrutura própria instalada e operacional em apenas parte das localidades

indicadas no edital.

Nesse sentido, considerando o caráter de prospecção e estruturação de uma oportunidade de

negócio,  bem  como  a  previsão  de  que  o  escopo  apresentado  possui  caráter  mínimo  e

exemplificativo, permitindo a proposição de soluções, tecnologias e modelos complementares,

questiona-se se será admitida a participação de empresa que apresente sua infraestrutura de

Data Centers nas localidades em que efetivamente possui capacidade instalada, sem que a

ausência de infraestrutura própria em todas as localidades inicialmente relacionadas constitua,

por si só, fator impeditivo à participação.

Entende-se que a possibilidade de participação com cobertura geográfica parcial, desde que

demonstrado  o  pleno  atendimento  aos  requisitos  técnicos,  de  segurança,  disponibilidade,

desempenho,  continuidade  e  demais  níveis  de  serviço  exigidos  para  as  localidades

efetivamente  ofertadas,  permitiria  à  PROCEMPA  avaliar  um  maior  número  de  soluções

tecnicamente qualificadas e,  posteriormente,  estruturar  eventual  expansão  da  cobertura  de



forma escalonada,  conforme  a  demanda  dos  órgãos  e  entidades  integrantes  do  mercado

público.

Tal  possibilidade também estaria alinhada ao próprio caráter  do Chamamento Público,  que

busca  identificar  parceiros  estratégicos  capazes  de  contribuir  para  a  estruturação,

implementação,  operação,  manutenção  e  exploração  comercial  conjunta  dos  serviços  de

nuvem, permitindo a avaliação de diferentes modelos de infraestrutura e de negócio.

Além disso, a admissão de participantes que possuam infraestrutura instalada em diferentes

localidades,  ainda  que  não  em  todas  aquelas  inicialmente  indicadas,  tende  a  ampliar  a

competitividade e o universo de potenciais parceiros, evitando que a exigência de cobertura

integral  desde o início restrinja a participação a um número reduzido de empresas que já

disponham de infraestrutura física em todas as regiões indicadas.

Diante  disso,  está  correto  o  nosso  entendimento  de que   será admitida a  participação de

interessados  que  possuam  infraestrutura  própria  de  Data  Centers  em  apenas  parte  das

localidades indicadas no Chamamento, podendo a proposta ser estruturada inicialmente com

base  nas  localidades  em que  o  interessado  possui  infraestrutura  efetivamente  instalada  e

disponível,  sem  que  a  ausência  de  infraestrutura  nas  demais  localidades  constitua

impedimento à participação ou à análise da Manifestação de Interesse?

Em caso positivo,  solicita-se esclarecer  se a  cobertura das demais localidades poderá ser

objeto de expansão futura, implantação gradual ou composição mediante parceiros, conforme a

evolução da demanda e da oportunidade de negócio, sem prejuízo da avaliação da capacidade

técnica e operacional do interessado.

Entende-se que tal interpretação preserva os requisitos técnicos pretendidos pela PROCEMPA,

ao mesmo tempo em que amplia a competitividade, possibilita a participação de maior número

de potenciais parceiros e permite à Administração Pública avaliar alternativas tecnológicas e

comerciais  mais  vantajosas,  inclusive  mediante  expansão  progressiva  da  infraestrutura

conforme a efetiva demanda do mercado público”.

Resposta:

O item 5.3.2 estabelece expressamente a necessidade de Data Centers com padrão mínimo Tier II

ou superior, ativos ou em planejamento de implantação, nas seguintes localidades:

 Brasília; 

 São Paulo; 

 Rio de Janeiro; 



 Curitiba; 

 Porto Alegre; e 

 Região Nordeste. 

Dessa  forma,  a  proponente  deverá  demonstrar  capacidade  de  atendimento  do  requisito

considerando a totalidade das localidades previstas, podendo essa capacidade ser composta por

infraestrutura própria, infraestrutura de terceiros, parceiros ou integrantes de consórcio, desde

que a solução resultante atenda ao requisito.

Portanto, será admitida a participação de empresa que não possua Data Centers próprios em

todas as localidades, desde que a solução apresentada demonstre como serão disponibilizados

Data Centers que atendam ao item 5.3.2 em todas as localidades requeridas.

A  possibilidade  de  implantação  gradual  prevista  no  Edital  não  deve  ser  interpretada  como

dispensa de qualquer das localidades exigidas. A implantação poderá ser escalonada conforme

cronograma e demanda, mas deverá estar compatível com a capacidade técnica e operacional

apresentada pela proponente.

Essa interpretação também é coerente com o item 1.4.3, segundo o qual os interessados deverão

demonstrar  capacidade  técnica  e  operacional  para  atendimento  integral  do escopo proposto,

ainda que as contratações venham a ocorrer de forma modular ou escalonada.

20. Validação do Case de Sucesso (item 3.1.2.2): "Para fins de atendimento do item 3.1.2.2

(Habilitação Administrativa Inicial),  os cases de sucesso podem ser  apresentados mediante

mera  declaração  descritiva/dissertativa  elaborada  e  assinada  exclusivamente  pela  própria

empresa proponente (detalhando o cliente, infraestrutura e vigência), OU é obrigatório que a

documentação  descritiva  do  case  seja  assinada/chancelada  pelo  cliente  indicado,  ou

acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica (item 6.1, "a”)?”

Resposta:

Na Proposta Não Vinculante – Etapa 1, o item 3.1.2.2 poderá ser atendido mediante apresentação

de descrição dos cases de sucesso da proponente,  contendo informações que permitam sua

identificação e caracterização.

Não  é exigido,  para essa  etapa,  que  a  descrição do  case  seja  necessariamente assinada  ou

chancelada pelo cliente.

Entretanto, a descrição do case não substitui o Atestado de Capacidade Técnica exigido no item

6.1, alínea “a”, quando este for exigido na etapa de habilitação correspondente.



A  Procempa  poderá  solicitar  documentos  ou  esclarecimentos  adicionais  para  verificar  as

informações apresentadas.

21. Diferenciação entre Case de Sucesso e Atestado de Capacidade Técnica: "Caso a mera

declaração  da  proponente  seja  suficiente  para  o  item  3.1.2.2  na  Etapa  1  (Proposta  Não

Vinculante), a exigência do Atestado de Capacidade Técnica formal emitido por terceiro (item

6.1, "a") aplica-se estritamente para a Etapa 2 (Proposta Vinculante)?”

Reposta:

Sim. 

O case de sucesso e o atestado de capacidade técnica possuem finalidades distintas.

Na Etapa 1 (Proposta Não Vinculante), o case de sucesso integra a apresentação da experiência e

referências da proponente e tem caráter de demonstração preliminar de experiência e aderência.

O  Atestado  de  Capacidade  Técnica  previsto  no  item  6.1,  alínea  “a”,  por  sua  vez,  constitui

requisito  formal  de  qualificação  técnica  e  deverá  comprovar  a  prestação  dos  serviços

compatíveis com o objeto do Chamamento.

Assim,  a  apresentação  de  um  case  descritivo  na  Etapa  1  não  elimina  a  necessidade  de

apresentação do atestado formal na etapa de habilitação correspondente.

O Anexo III  (Estrutura de Propostas) diferencia expressamente a etapa preliminar da Proposta

Vinculante,  na  qual  estão  contemplados  os  documentos  de  habilitação  e  os  atestados  de

capacidade técnica. 

22. Plano de Negócios: "Considerando que o item 3.2.2.2 prevê Plano de Negócios, enquanto

o Anexo III, ao estabelecer o conteúdo mínimo da Manifestação de Interesse da Etapa 1, não

relaciona expressamente esse documento. Portanto, está correto o nosso entendimento de que

o Plano de Negócios e o Plano Financeiro deverão efetivamente ser apresentados na Etapa

2? 

Resposta:

Sim, está correto o entendimento.

Atenciosamente,

Comissão Especial de Avaliação e Sigilo – Edital 02/2026.


